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RESUMO

- ..., 0s autos tratam de sentenca datada de 10.09.2003, que determinou a suspenséo do curso da agao civil
publica, na qual se pretende a declaracéo da nulidade do Termo de Acordo de Regime Especial - Tare, até o
julgamento da ADIn 2.440-DF, pelo STF. - Deveras, restando "sub judice" agdo declaratéria de
inconstitucionalidade perante a Corte Maior, que encarta a causa de pedir da presente acgéo civil publica,
revela-se precipitado pretender submeter o tema ao crivo incidental e difuso de 6rgéo jurisdicional
hierarquicamente subordinado, o que autoriza a aplicacéo do art. 265, IV, a, do CPC, que determina a
suspensao do processo quando a sentenca de mérito depender do julgamento de outra causa, ou da
declaragéo da existéncia ou inexisténcia da relagéo juridica, que constitua o objeto principal de outro
processo pendente. - Entrementes, a suspenséo por prejudicialidade obedece a um prazo "improrrogavel",
ex vi do § 5.°, do aludido dispositivo legal: "Nos casos enumerados nas letras a, b e ¢ do inc. 1V, o periodo de
suspensao nunca podera exceder 1 (um) ano". Desta sorte, ultrapassado o "periodo anuo" de suspensao o
valor celeridade supera o valor certeza e autoriza o juiz a apreciar a questéo prejudicial o quanto suficiente
(incidenter tantum) para fundamentar a deciséo, ndo se revestindo, essa andlise, da for¢a da coisa julgada
material (art. 469, lll, do CPC). - Neste sentido, confira-se a ementa do recente precedente da 12 T.:
"Processual civil. Recurso especial. Suspenséo do processo pelo prazo de um ano. Alegacao de
prejudicialidade externa. Pendéncia de julgamento de acdo no STF (ADIn 2440). Art. 265, IV, a, e § 5.2, do
CPC. Esgotamento do prazo determinado. Retorno dos autos. 1. Cuidam os autos de ac¢éao civil publica
intentada pelo Ministério Publico do Distrito Federal e Territorios contra a Empresa Dasa Distribuidora Ltda. e
o Distrito Federal ob jetivando a declaragéo de nulidade do Termo de Acordo de Regime Especial - Tare
firmado entre os réus, para concesséao de beneficio fiscal de ICMS. A sentenca julgou extinto o processo
sem resolucdo de mérito por vislumbrar a ilegitimidade do Ministério Publico local para aforar ac¢éo civil
publica com o fim de impugnar matéria tributaria. Apelou o Parquet distrital, e, no TIDF e Territorios, via
decisdo monocratica do desembargador-relator, determinou-se a sua suspensao pelo prazo maximo de 1
(um) ano, até o julgamento da matéria pelo STF (ADIn 2440). Recurso especial do Ministério Publico
apontando contrariedade do art. 265, 1V, a, do CPC. Defende que afigura-se indécua a suspensao do feito -
ainda que se trate de prejudicial externa - tendo em vista o longo periodo de paralisacéo das ac¢des diretas
de inconstitucionalidade, néo se justificando, em hipétese alguma, tal precaucéo. Contra-razées pugnando o
ndo-provimento do apelo nobre. Parecer do Ministério Publico Federal opinando pelo conhecimento e
provimento do recurso especial. 2. "In casu”, tem relevancia o fato de que a suspensao do feito foi deter

EMENTA

Restando "sub judice" acdo declaratéria de inconstitucionalidade perante a Corte Maior, que encarta a causa
de pedir da acao civil publica, revela-se precipitado pretender submeter o tema ao crivo incidental e difuso
de 6rgéo jurisdicional hierarquicamente subordinado, o que autoriza a aplicacéo do art. 265, 1V, a, do CPC,
gue determina a suspensao do processo quando a sentenca de mérito depender do julgamento de outra
causa, ou da declaracdo da existéncia ou inexisténcia da relacéo juridica, que constitua o objeto principal de



outro processo pendente. - Entrementes, a suspensao por prejudicialidade obedece a um prazo
"improrrogavel”, ex vi do § 5.°, do aludido Dispositivo Legal: "Nos casos enumerados nas letras a, b e c do
inc. IV, o periodo de suspenséo nunca podera exceder 1 (um) ano". Desta sorte, ultrapassado o "periodo
anuo" de suspensao o valor celeridade supera o valor certeza e autoriza o juiz a apreciar a questao
prejudicial o quanto suficiente (incidenter tantum) para fundamentar a deciséo, ndo se revestindo, essa
andlise, da forca da coisa julgada material (art. 469, lll, do CPC). - Ademais, a andlise de questdes
preliminares controvertidas (impossibilidade juridica do pedido formulado em sede de ac¢éo civil publica e
ilegitimidade ad causam do Parquet para discutir matéria tributaria), insitas a presente demanda, pode
ensejar a extingdo do processo sem julgamento do mérito, ndo se revelando razoavel obstar seu andamento
por periodo superior ao prazo legal. - "In casu", a sentenca que determinou a suspenséao do curso da agdo
civil pablica, na qual se pretende a declaragéo da nulidade do Termo de Acordo de Regime Especial - Tare,
até o julgamento da ADIn 2.440-DF, pelo STF, foi datada de 10.09.2003, tendo sido excedido sobremaneira o
periodo maximo e improrrogavel de suspenséo do processo. - Recurso especial provido, determinando-se o
retorno dos autos a instancia ordinéria, a fim de que seja dado prosseguimento ao processo.



